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CONCEICÃO DO CASTELO , 
PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

VETO 

O Prefeito Municipal de Conceição do Castelo-ES, Francisco 
Saulo Belisário, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 42, § 1° da Lei Orgânica Municipal, VETA a emenda ao 
art. 1 º do Projeto de Lei nº 087 /2006, por considerá-la 
inconstitucional e contrária ao interesse público, remetendo as 
razões aba.ixo para apreciação da Câmara Municipal: 

RAZÕES DO VETO 

Consta que o filt. 1 º do Projeto de Lei nº 087 /2006, 
de autoria deste Poder Executivo Municipal, determinava que os 
agentes comunitários de saúde teriam como regime jurídico o mesmo 
dos demais servidores públicos municipais, ou. seja, o Estatutário. 

O projeto sofreu alteração na Câmara Municipal que 
sob orientação desastro~a modificou o art. 1º, determinando que os 
agentes comunitários, e de endemias, fossem regidos pela CL T -
Consolidação das Leis do Trabalho, "até a publicàção da lei federal de 
que trata o § 4°, do art. 198, da Constituição Federal". 

Entretanto, as disposições do § 4 º não se referem à 
regulamentação da norma constitucional e sim o§ 5º,'do art. 198, que 
por sua vez já foi regulamentado pela Medida Provisória 297 /06, 
posteriormente convertida na Lei 11.350/06, que em seu art. 8° prevê 
que os Municípios podem dispor sobre regime jurídico diverso da 
CL T para submeter os agentes cpmunitários e de endemias. 

ntrossim, o regime estatutário visa atender . o 
,,..,....,, ... ~,... a e de direitos entre os servidores municipais. 
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Por estas claras razões, vetamos a emenda 
apresentada, tudo com embasamento em parecer verbal do Assessor 
Jurídico Municipal, Dr. Cristiano i · a Petronetto, que abaixo atesta. 

~ 
Conceiçãó'?c b'i as el -ES, 03 de janeiro de 2007. 

Atesto a assessoria verbal ao Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal na elaboração do presente veto. 

~ko .. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CoNCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX-27-547-1201 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O 
VETO APOSTO AO ART. 1º DO PROJETO DE LEI N. 0 087/2006. 

RELATOR: VEREADOR DIÓGENES PINÃO. 

RELATÓRIO: 

O Chefe do Poder Executivo Municipal de Conceição 
do Castelo-ES, encaminhou a este Poder Legislativo o Veto aposto ao 
art. 1 o do Projeto de Lei n° 087 /200( o qual foi lido no expediente 
da Sessão Extraordinária do dia 08/01/2007 e encaminhado nesta 
mesma data a esta Comissão para ser examinado e receber parecer, 
conforme estabelece o Regimento Interno. 

O Senhor Presidente, Vereador DIÓGENES 
PINÃO, avocou para si a presente matéria para relatar, conforme 
lhe faculta o Regimento Interno desta Casa de Leis. 

É relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O Prefeito de Conceição do Castelo não se 
conformando com a modificação introduzida pela Câmara Municipal 
no art. 1° do Projeto de Lei n° 087 /2006, vetou-a por considera-la 
inconstitucional e contrário ao interesse público. 

O § 1 o do art. 42 da Lei Orgânica do Município de 
Conceição do Castelo dispõe que se o Prefeito considerar o Projeto, 
no todo ou em parte inconstitucional ou contrário ao interesse 
público vetá-lo-á total ou parcialmente no prazo de quinze dias 
úteis, contados da data do recebimento e comunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara, os motivos do 
veto. 

Entende o Prefeito que de acordo com o artigo 8º, 
da lei n° 11.530/2006, os municípios podem dispor sobre regime 
jurídico diverso da CLT para submeter os agentes comunitários de 
saúde e de endemias. Entende também, que o regime estatutário, 
por ele proposto, visa atender o principio da igualdade de direitos 
entre os servidores muni1cipais. 
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Este relator, analisando atentamente a 
justificativa do veto, bem como o parecer prévio do Procurador Geral 
desta Casa de Leis, emitido na ocasião em que a matéria foi 
analisada e votada pela Câmara Municipal, conclui que há 
fundamento suficiente que justifique a manutenção do veto, razão 
pela qual, é pela sua MANUTENÇÃO. 

PARECER DA COMISSÃO: 

Diante ao exposto acima, esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação é pela MANUTENÇÃO do Veto 
aposto ao art. 1° do Projeto de Lei nº 087/2006. 

Sala das sessões da câmara Municipal de Conceição 
do Castelo - ES, em 09 d janeiro de 2007 . 

........................................ RELATOR 

ANTONIO AN~VENTORIN-COM O RELATOR 

~· 
CLEONE J LORDELO BATISTA- ..... . COM O RELATOR 

DOMINGOS LUCIO ZANÃ 

LUIS ZORZAL-:~ .. . .... COM O RELATOR 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006. 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre 1 
aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do ali 
2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, • 
dá outras providências. 

Faço saber que((' P~ESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 297, de 2006, que o Congresso Nacionc: 

1rovou, e eu, Renan Galheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituiçã1 

ideral, com· a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN 

omulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, passam a reger-se peh 

;posto nesta Lei. 

Art. 2º O ·exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos dest; 
1i, .dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade do: 

1tes federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica 01 
~. 1 \ _ }IOna. 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoçã1 
1 saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrize: 

1 SUS e SOQ supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação: 

1 - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade; 

~ li - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; 

Ili - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outro: 

iravas à saúde; 

o IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; 

V - a realização de visitas domiciliares periódica~ para monitoramento de situações de risco à família; e 

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. 

Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e control1 
i doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cad; 
1te federado. 

Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, de promoção da saúde, de controle e dt 

~ilância a que se referem os arts_ 3º e 4º e estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos li do art. 6º e 1 do art. 7ç 
1servadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

tp://www.planalto.gov.br/ccivil/_Ato2004-2006/2006/Lei/Ll 1350.htm 21/12/2001 
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Art. 6º o Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade: 

1 - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do processo seletivo público; 

li - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e 

Ili - haver concluído o ensino fundamental. 

§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso Ili aos que, na data de publicação desta Lei, estejam exercend1 

vidades próprias de Agente Comunitário de Saúde. 

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela. execução dos programas a definição da área geográfica a que se refere• 

::iso 1, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes requisitos parao exercício da atividade: 

1 - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e 

li - haver concluído o ensino fundamental. 

Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso li aos que, na data de publicação desta Lei, estejam 

:ercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias. 

-~ 

( .~rt. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos gestores locais do SUS 1 

ila Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na forma do disposto no § __ .1º do_ art. 198 c;la ConstituiçãQ, submetem-se ao regim1 
·ídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CL T, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e do: 

Jnicípios, lei local dispuser de forma diversa. 

_ Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias deverá ser precedida d1 
acesso seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições 1 

qllisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade 

1biicidade e eficiência. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, do Distrito Federal ou dos Município: 

'rtificar, em cada caso, a existência de anterior processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no P-ªrágra[Q_J,j_Qjco d1 

Uº da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de feve_reiro de 2006, considerando-se como tal aquele que tenha sido realizado con 
1servância dos princípios referidos no caput. 

(~~rt. 1 O. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o contrato do Agente Comunitário de Saúde ou d1 

Jê11&! de Combate às Endemias, de acordo com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguinte: 

Jóteses: 

1 - prática de falta grave, dentre as enumeradas no ;:irt. 482 da Çonsolidação dª-S_l-eis do T@_balho - CL T; 

li - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

Ili - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da .!,.ei 11º JL6il-1 de 14 d~unho d1 
199; ou 

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotad1 

i efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidad1 
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da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades exercidas. 

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também poderá ser rescindido unilateralmente m 

Jótese de não-atendimento ao disposto no inciso 1 do art. 6º, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência. 

Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Quadro Suplementar de Combate à: 

1demias, destinado a promover, no âmbito do SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemiai: 

is termos do _[!çiso VI e R_C![ágrafg úni_ç9 _ _Qo art. 1-Q_ç!_ª-_Lei n.º-ª.,_Q.ª.Q,__Qf;l_J~ de __ ª-fil§...rnbro de 199Q. 

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput aplica-se, no que couber, além do disposto nesta Lei, • 

:;posto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 2000, cumprindo-se jornada de trabalho de quarenta horas semanais. 

Art. 12. Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo em órgão ou entidade da administração pública federal que, em 1· 

i fevereiro de 2006, a qualquer título, se achavam no desempenho de atividades de combate a endemias no âmbito da FUNASA • 

;segurada a dispensa de se submeterem ao processo seletivo público a que se refere o § 4o do art. 198 da Constituição, desd• 

1e tenham sido contratados a partir de anterior processo de seleção pública efetuado pela FUNASA, ou por outra instituição, sob; 

ativa supervisão da FUNASA e mediante a observância dos princípios a que se refere o caput do art. 9º. 

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e do Controle e da Transparência instituirá comissão com a finalidade d• 

asfar a regularidade do processo seletivo para fins da dispensa prevista no caput. 

· § 2º A comissão será integrada por três representantes da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral d; 
1[) um dos quais a presidirá, pelo Assessor Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditori; 

ti~rJK:I da FUNASA. 

Art. 13. Os Agentes de Combate às Endemias integrantes do Quadro Suplementar a que se refere o art. 11 poderão se 

·locados à disposição dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito do SUS, mediante convênio, ou para gestã1 

;saciada de serviços públicos, mediante contrato de consórcio público, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, mantid; 
i1irwulação à FUNASA e sem prejuízo dos respectivos direitos e vantagens. 

•. Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação dos profissionais de que trata esta Lei disporá sobre a criaçã1 

is cargos ou empregos públicos e demais aspectos inerentes à atividade, observadas as especificidades locais. 

Art. 15. Ficam criados cinco mil, trezentos e sessenta e cinco empregos públicos de Agente de Combate às Endemias, no 

nbito do Quadro Suplementar referido no art. 11, com retribuição mensal estabelecida na forma do Anexo desta Lei, cuja despesa 

10 excederá o valor atualmente despendido pela FUNASA com a contratação desses profissionais. 

§ 1º A FUNASA, em até trinta dias, promoverá o enquadramento do pessoal de que trata o art. 12 na tabela salarial constantt 
l)axo desta Lei, em classes e níveis com salários iguais aos pagos atualmente, sem aumento de despesa. 
"'• . ._ __ ,.,,., 

§ 2º Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no caput a indenização de campo de que trata o art. 16 da Lei nº 8.21E 
~.1~- d~-ªgosto ç!e 19~_1. 

§ 3º Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão disciplinar , 
isenvolvimento dos ocupantes dos empregos públicos referidos no caput na tabela salarial constante do Anexo desta Lei. 

Art. 16. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combati 
; Endemias, salvo na hipótese de combate a surtos endêmicos, na forma da lei aplicável. 

Art. 17. Os profissionais que, na data de publicação desta Lei, exerçam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúd1 

Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente aos gestores locais do SUS ou a entidades de administração indireta 
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não investidos em cargo ou emprego público, e não alcançados pelo disposto no parágrafo único do art. 9º, poderá• 
irmanecer no exercício destas atividades, até que seja concluída a realização de processo seletivo público pelo ente federativc 

om vistas ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 18. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, conforme disposto no art. 15 e preenchidos nos termos desb 

!i, serão extintos, quando vagos. 

Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere o art. 15 correrão à conta das dotaçõe: 

!Stinadas à FUNASA, consignadas no Orçamento Geral da União. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Fica revogada a _Lei nº 10.507. de 10 de julho de 2002. 

Brasília, 9 de junho de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

JIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
1sé Agenor Alvares da Silva 
wlo Bernardo Silva 

;te texto não substitui o publicado no D.O.U. de 6.10.2006. 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 
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SALÁRIO - 40 HS 

1.180,99 

1.152, 18 

1.124,08 

1.096,67 

1.069,92 

1.018,97 

994,12 

969,87 

946,21 

923,14 

879,18 

857,73 

836,81 

816,40 

796,49 

758,56 

740,06 

722,01 

704,40 

687,22 
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